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i - pronunciar-se em nome do Conselho em qualquer 
circunstância, salvo quando legitimado por este regimento 
Interno;
II - utilizar do Conselho para promoção pessoal, fins comerciais, 
político-eleitorais, ou quaisquer outras que não sejam suas 
finalidades institucionais.
iii - manifestar-se publicamente de forma que, por algum 
motivo, possa denegrir, perante a opinião pública, a imagem 
deste Conselho, bem como da APA da Ilha do Combu;
IV - cometer infração aos demais termos deste Regimento.
art. 41º. São vedados aos conselheiros:
I - deixar de comparecer a três assembléias consecutivas, ou 
cinco intercaladas durante o mandato;
ii - alternar sua representatividade em favor de outro membro, 
a qualquer tempo, com o intuito de se perpetuar nas atividades 
do Conselho.
Parágrafo único: A falta do representante da instituição membro 
será comunicada ao gestor da mesma, por escrito, pela 
Presidência.
Art. 42º. Será solicitada ao membro a substituição de qualquer 
conselheiro quando este:
I – cometer qualquer infração a este Regimento;
II – perder o vínculo com o membro, ou for descredenciado por este;
II – tiver atuação inexpressiva perante o Conselho; ou
Art. 43º. Em caso de cometimento de uma ou mais infrações aos 
deveres e vedações acima dispostos, o presidente fará constar 
em ata de reunião, ou lavrará termo de constatação de infração, 
e concederá ao infrator prazo de 10 dias para defesa escrita, que 
será disponibilizada aos conselheiros.

•	 1º. O julgamento da justificação da infração será 
incluído na pauta da próxima reunião da Assembléia 
Geral, cabendo a esta a tomada da decisão de exclusão 
do infrator do Conselho, por meio do voto da maioria 
simples dos membros presentes, após a leitura do 
resumo da peça defensiva.

•	 2º. Poderá o presidente excluir cautelarmente o 
infrator da constituição dos órgãos do conselho, 
inclusive da assembléia geral, até o julgamento da 
justificação da infração.

cApítulo viii
DAs DisposiçÕEs GERAis, tRANsitÓRiAs E fiNAis

art. 44º. Caberá ao Órgão gestor, preferencialmente durante 
o período de término dos mandatos do Conselho, aumentar ou 
diminuir o número de membros.
art. 45º. o primeiro ato da primeira reunião ordinária do 
Conselho, no início de cada mandato regular de dois anos, será o 
da solenidade de posse oficial de seus membros, outorgada, na 
ocasião, pela Presidência.
Art. 46º. As decisões que o Conselho julgar serão formalizadas 
em documento, dando-se ampla publicidade.
art. 47º. os casos omissos deste regimento interno, quando 
se tratar de competência do Conselho, serão dirimidos em 
assembléia geral.
art. 48º. os membros e conselheiros do Conselho deliberativo 
da aPa da ilha do Combu não perceberão nenhuma vantagem a 
título de remuneração e suas atividades serão consideradas de 
relevante interesse público.
art. 49º. o Conselho atuará e se posicionará de forma 
independente da administração do Órgão Gestor, sempre 
visando apoiar a gestão ambiental da Unidade de Conservação 
da Natureza.
art. 50º. Consideram-se partes integrantes deste regimento 
Interno, as demais condições, critérios, objetivos e atribuições 
previstos na legislação vigente para as Áreas de Proteção 
ambiental.
art. 51º. este regimento passa a vigorar na data de sua 
aprovação.
Júlio César Meyer Junior
Presidente do Conselho da aPa da ilha do Combu.

protocolo: 192190
coNsElHo GEstoR Do REfúGio DE viDA silvEstRE 

mEtRÓpolE DA AmAzôNiA
Resolução 01/2017

O Presidente do Conselho do Refúgio de Vida Silvestre Metrópole 
da Amazônia, no uso de suas atribuições, de acordo com o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, 
instituído pela Lei Federal nº. 9.985/2000, RESOLVE:
art. 1º. Fica promulgado o regimento interno do Conselho do 
Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da Amazônia, aprovado em 
assembleia geral ordinária ocorrida em 03 de maio de 2017, nos 
termos do Anexo Único.
Júlio César Meyer Júnior
Presidente do Conselho do Refúgio de Vida Silvestre Metrópole 
da Amazônia

ANExo úNico
REGimENto iNtERNo Do coNsElHo Do REfúGio DE 

viDA silvEstRE mEtRÓpolE DA AmAzôNiA.
cApítulo i

DA coNstituição
Art. 1º. O Conselho do Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da 
Amazônia, criado pela Portaria SEMA nº. 3.076/2013, de 18 
de dezembro de 2013, é órgão de apoio à gestão ambiental 
da respectiva Unidade de Conservação da Natureza, dotado de 
caráter consultivo, composto por membros representantes da 
Administração Pública e da Sociedade Civil, conforme art. 2º da 
citada Portaria.
Art. 2º. Os objetivos do Conselho do REVIS Metrópole da 
Amazônia, resguardados os preceitos da legislação específica,  
são:
I - promover a proteção de ambientes naturais da Unidade de 
Conservação onde se asseguram condições para a existência ou 
reprodução de espécies ou comunidades da fl ora e da fauna 
residente ou migratória e a preservação dos recursos ambientais;
II - propor atividades de educação ambiental e interpretação 
ambiental;
III - subsidiar o órgão gestor da unidade de conservação em 
relação às atividades de turismo ecológico e a recreação em 
contato com a natureza;
IV - possibilitar a pesquisa científica;
V - contribuir para a manutenção dos serviços ambientais, e 
garantir os processos ecológicos naturais;
VI - apoiar a gestão da Unidade de Conservação;
vii - garantir a gestão e o planejamento integrados e 
participativos do REVIS Metrópole da Amazônia, de forma 
propositiva, envolvendo os diversos grupos da sociedade civil 
organizada e do poder público;
VIII - promover a educação ambiental perante a população 
residente, do entorno e usuária da Unidade, a fi m de elevar o 
nível de conscientização ambiental;
IX - acompanhar a elaboração e a implementação do Plano de 
Gestão da Unidade de Conservação, garantindo o seu caráter 
participativo;
X - divulgar a importância da Unidade de Conservação para a 
sociedade como um todo;
Art. 3º. A sede executiva do Conselho é o Prédio do Instituto 
de desenvolvimento Florestal e da biodiversidade do estado do 
Pará - ideFlor-bio, situado à avenida João Paulo ii, s/nº, bairro 
Curió-Utinga, CEP: 66610-770, Parque Estadual do Utinga. 
todavia, a critério do Presidente, poderá sediar suas reuniões 
em outro prédio que disponha da infraestrutura necessária, nos 
municípios de Ananindeua, Marituba, Benevides e Santa Izabel 
do Pará.

cApítulo ii
DA composição

seção i
Disposições Gerais

art. 4º. o Conselho observará o seguinte:
I - A composição será sempre que possível paritária entre 
membros do poder público e da sociedade civil,
II – A eletividade dos conselheiros da sociedade civil, será por 
meio de suas entidades;

•	 1º. A representação do poder público deverá 
contemplar os órgãos de apoio à gestão da UC.

•	 2º. A representação da sociedade civil deverá 
contemplar a população residente, ou do entorno, 
e quando houver, associações, cooperativas ou 
fundações que apoiem a gestão da UC, de acordo com 
os objetivos do SnuC.

Art. 5º. A alteração do número de membros poderá ser realizada 
por ato do Órgão Gestor da UC, após consulta ao Conselho, 
garantindo-se o direito ao cumprimento integral do mandato.
Art. 6º. São órgãos do Conselho:
I - Presidência;
II - Assembleia Geral;
iii - Comissões.

seção ii
Da presidência

art. 7º. o Conselho será presidido pelo gerente da unidade de 
Conservação que, em seus impedimentos, poderá ser substituído 
pelo Presidente Suplente, ambos indicados pelo Órgão gestor 
da uC.
art. 8º. Compete à Presidência do Conselho:
i - Convocar e presidir a assembleia geral, em reuniões 
ordinárias e extraordinárias;
ii - assegurar a assessoria e o apoio técnico e administrativo 
necessários à preparação e à execução das atividades do 
Conselho;
III - Estabelecer a ordem do dia e determinar as execuções das 
deliberações da Assembleia Geral;
IV - Resolver questões de ordem na Assembleia Geral;
v - indicar o escrivão da ata e os demais agentes de apoio às 
ações do Conselho;
VI - Lavrar as atas da Assembleia Geral e disponibilizá-las 
posteriormente;

VII - Assinar as resoluções do Conselho; VIII - Homologar a 
criação das comissões;
IX - Dar publicidade às decisões da Assembleia Geral, com prazo 
determinado em ata;
x - adotar as medidas necessárias ao bom funcionamento do 
Conselho e dar encaminhamento às decisões resultantes das 
reuniões;
xi - Credenciar demais pessoas a participar das reuniões, com 
direito à voz e sem direito a voto;
xii - representar o Conselho perante a sociedade e o poder 
público;
XIII - Receber as correspondências endereçadas ao Conselho e 
tomar as providências necessárias;
XIV - Manter atualizado e organizado o arquivo de documentos e 
correspondências do Conselho;
xv - nomear e destituir os membros e conselheiros, com a 
anuência da Assembleia Geral;
xvi - tomar medidas de caráter urgente e posteriormente dar 
conhecimento à Assembleia Geral, em reunião;
XVII - Executar outras tarefas correlatas previstas neste 
Regimento Interno;
xviii - delegar competências.

seção iii
Da Assembleia Geral

Art. 9º. A Assembleia Geral é órgão constituído por todos 
os conselheiros empossados e a presidência, e se reunirá 
validamente com a presença de, no mínimo, cinco de seus 
membros (um quinto), incluído o presidente.
art. 10º. Compete à assembleia geral:
I - Assessorar o presidente e o órgão gestor da Unidade de 
Conservação nas matérias de interesse do Conselho;
ii - propor, orientar, apoiar e acompanhar o desenvolvimento de 
programas, projetos e atividades ligados ao REVIS Metrópole, de 
forma a harmonizar e compatibilizar suas ações;
III - propor a adoção de critérios e procedimentos técnico- 
científicos para direcionar ações de proteção ambiental no REVIS 
Metrópole;
IV - consultar e ou convidar técnicos especializados nas áreas 
de educação, turismo, saúde, pesquisa, extensão, fomento, 
segurança, direito e outras, para assessorá-la, quando 
necessário;
v - manifestar-se sobre obra ou atividade potencialmente 
causadora de impacto relevante no REVIS Metrópole;
VI - acompanhar a elaboração, implementação e a revisão do 
Plano de Manejo;
VII - zelar pelo cumprimento do Plano de Manejo;
viii - elaborar e aprovar o Plano de atividades do Conselho do 
ano subseqüente;
IX - aprovar e alterar, quando necessário, o Regimento Interno;
X - criar e dissolver as comissões;
xi - decidir os casos omissos no âmbito da competência do 
Conselho;
XII - outras atribuições previstas neste Regimento.
Parágrafo único: em todas as decisões do Conselho deverão 
ser observadas as normas e leis relacionadas com unidades 
de Conservação da Natureza, com a Política de Meio Ambiente, 
as Normas de Uso aprovadas pelo órgão gestor e aquelas 
especificadas em seu Plano de Manejo.

seção iv
Das comissões

Art.11º. As Comissões são órgãos compostos por conselheiros 
e poderão ter qualquer finalidade desde que consoante com os 
objetivos do Conselho.
Parágrafo único: as comissões serão formadas por ato do 
Presidente, após consulta à Assembleia Geral.
Art. 12º. Competirá às Comissões, dentre outras ações:
I - Consultar e ou convidar especialistas para auxiliar nos 
assuntos de interesse da comissão;
II - realizar diligências;
II - elaborar relatórios.

cApítulo iv
Dos mEmBRos E coNsElHEiRos

seção i
Disposições Gerais

art. 13º. Considera-se:
I - Membro do conselho: a organização nomeada a representar o 
Poder Público ou a sociedade civil perante o Conselho, podendo 
ser:

1. a) pessoa jurídica da Administração Pública, ou seu 
órgão;

2. b) associação, cooperativa ou fundação da sociedade 
civil, juridicamente constituída;

3. c) a população tradicional residente ou do entorno da 
Unidade de Conservação.

II - conselheiro: pessoa física pertencente à organização membro 
e indicada, por esta, a representá-la perante o Conselho;
III - presidente do conselho: Gerente da Unidade de Conservação, 
nomeado por ato do órgão gestor do REVIS Metrópole.

•	 1º. Para fins deste regimento, considera-se o órgão 
gestor e o presidente como membro e conselheiro, 


